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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SIMAO DIAS
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE - SE002971
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA RESP N. 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." 
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(REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).
6. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código Civil não são 
aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo 
quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932.
7. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do art. 6°, § 
3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, 
mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, 
lapso não transcorrido na hipótese dos autos.
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SIMAO DIAS
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE - SE002971
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA RESP N. 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." 
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(REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).
6. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código Civil não são 
aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo 
quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932.
7. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do art. 6°, § 
3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, 
mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, 
lapso não transcorrido na hipótese dos autos.
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.    

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 996-998, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 83 do STJ.  

A agravante sustenta, em suma (fl. 1006, e-STJ):
 

É que, analisando os pedidos iniciais, verifica-se que insurgência do ente 
público municipal diz respeito à sistemática de cálculo do FUNDEB, inaugurada 
pela Lei n. 11.494/2007, objetivando que esta seja desconstituída para aplicar em seu 
lugar a sistemática do extinto FUNDEF.

Nessa esteira, a rigor, a prescrição não é de trato sucessivo, mas de 
fundo do direito, POIS O RECORRIDO DISCUTE A SISTEMÁTICA DE 
CÁLCULO DO FUNDEB, autorizado pela Emenda Constitucional n.

53, de 19.12.2006, e instituído pela Medida Provisória n. 339, de 
28.12.2006, convertida na Lei n. 11.494/2007, legislação essa de efeitos concretos e 
imediatos.

Assim sendo, considerando que a demanda apenas foi proposta em abril 
de 2015, já transcorridos mais de cinco anos da instituição do FUNDEB, há de ser 
reconhecida a prescrição do fundo do direito in casu.

 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste gabinete em 4 de setembro de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 
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firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 

jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 

do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E 
TCLLP. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, 
com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).
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Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate 

de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, o requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte Especial:
 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda que 
se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).
 
Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para 

que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por 

prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 

matéria.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera declaração do 

Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim de viabilizar o acesso 
à instância superior não se mostra suficiente para esta Corte se, após análise feita, 
constatar-se a inexistência do imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO APENAS PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA DISCUSSÃO ACERCA DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por ocasião da 
apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos encontravam-se 
prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a respeito das teses 
referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente para ensejar a admissão 
do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido 
de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
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(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ 
E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera referência pelo 

Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos legais tidos por 
malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 
282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    
 
Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra no óbice 

da Súmula 83 do STJ.

O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento desta Corte, 

segundo o qual a prescrição é regida por relação de trato sucessivo, que se renova mês a 

mês. Uma vez que a complementação devida pela União é mensal, não ocorre a 

prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio 

que precedeu a propositura da ação. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). 
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP N. 1.101.015/BA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, da 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." 
(REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).

2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção 
desta Corte Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código 
Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 
prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932.

3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês 
a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do 
art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio fundo de 
direito, mas, apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura 
da ação, lapso não transcorrido na hipótese dos autos.

4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, bem como 
a vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União deixou de apontar os 
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dispositivos legais porventura violados, mostrando-se deficiente o recurso nesses 
pontos. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.874.598/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 17/6/2022.)
 
Por fim, destaco que a análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, 
DJe 31/10/2014).  

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.        
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.058.442 / SE
Número Registro: 2023/0081782-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08020671220154058500 8020671220154058500

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICIPIO DE SIMAO DIAS
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE - SE002971

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - 
FUNDEB/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SIMAO DIAS
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE - SE002971

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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